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EDITORIAL

GEOLOGIA Todo Dia chega à quarta edição 
comemorando seu terceiro ano de existência jun-
tamente com o primeiro do Seridó Geoparque 
Mundial da UNESCO e com a chancela obtida por 
mais dois geoparques brasileiros: “Quarta Colônia” 
e “Caçapava” (RS), também reconhecidos pela Or-
ganização como detentores de patrimônio geológico 
de relevância internacional. Ao lado do “Cânions 
do Sul” (RS/SC) e do pioneiro Geoparque “Araripe” 
(CE), eles totalizam cinco territórios brasileiros in-
tegrados à Rede Global de Geoparques (Global 
Geoparks Network – GGN), formada atualmente 
por um seleto grupo de 177 unidades, espalhadas 
por 46 países.  

Nesta edição, inspirados pela palestra da Prof. 
Dra. Kátia Leite Mansur, proferida no III Seminário 
Potiguar de Geodiversidade, GEOLOGIA Todo 
Dia foi a campo conhecer o patrimônio pétreo in-
tegrado ao patrimônio histórico da capital potiguar. 
Resgatando o projeto multidisciplinar “As Rochas 
contam sua História”, do qual resultou a elaboração 
do Roteiro Geoturístico do Centro Histórico de 
Natal, conferimos os 12 “geossítios”, constatando 
que o uso das rochas em alguns prédios históricos 
e monumentos, bem como os vestígios da pavi-
mentação “pé-de-moleque”, utilizada em algumas 
ruas, revelam os primórdios das contribuições da 
geologia como insumo para a engenharia vigente 
nos períodos da Colônia e do Império. 

Outro destaque desta edição é o polêmico 
projeto da “engorda” da Praia de Ponta Negra, 
que tem ocupado seguidos espaços na mídia 
local. Em contraponto à defesa de celeridade na 
emissão das licenças para início das obras, cuja 
justificativa se baseia na disponibilidade orça-
mentária e nas melhorias para a perspectiva do 
desenvolvimento turístico municipal, GEOLO-
GIA Todo Dia traz duas entrevistas com espe-
cialistas em Dinâmica Costeira, resgatando o his-
tórico do processo de requisição do licenciamen-
to, as exigências legais, as etapas a serem per-
corridas, os estudos necessários à análise e to-
mada de decisão, as pendências atuais e os riscos 
inerentes a esse tipo de intervenção.  

Com relação ao Seridó Geoparque Mundial da 
Unesco, destaque da nossa edição anterior, bus-
camos investigar os resultados alcançados com o 
trabalho desenvolvido desde que a chancela foi 

concedida a esse território pela Unesco, em abril 
de 2022. Para tanto, conversamos com a diretora-
executiva do Consórcio Intermunicipal que admi-
nistra a área abordando questões relacionadas à 
gestão, visibilidade, geoeducação, integração co-
munitária e desenvolvimento sustentável. Ainda 
sobre o Geoparque Seridó, esta edição de GEO-
LOGIA Todo Dia traz matéria sobre a produção 
de um importante documentário que registra o 
patrimônio geocientífico e cultural existente naquele 
território, e que está acessível na internet.     

Bordejando os ventos da democracia que vol-
taram a soprar, registramos a luta dos trabalhadores 
da Agência Nacional de Mineração pela recompo-
sição do quadro técnico da instituição e por me-
lhores condições de trabalho em suas atividades 
essenciais de fiscalização das atividades minerárias, 
e também destacamos o debate sobre o PL N°. 
791/2019, que dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de paleontólogo. Atividade tradicional-
mente desenvolvida por geólogos, a proposição 
legislativa despertou grande rejeição, traduzida 
na publicação do Manifesto “POR UMA PALEON-
TOLOGIA A FAVOR DO BRASIL”. 

Por fim, esclarecendo que outros assuntos im-
portantes para a comunidade das geociências tam-
bém são tratados nesta edição, a exemplo do Sim-
pósio de Geologia do Nordeste / Simpósio de Ro-
chas Ornamentais e do Encontro Nacional de Es-
tudantes de Geologia, não poderíamos deixar de 
registrar nossa decepção e descontentamento com 
o estado em que se encontra o patrimônio (histórico 
e pétreo) existente no Centro Histórico de Natal. 
Se há preocupação em fomentar a atividade turística 
no município, uma área que é tombada como Pa-
trimônio Cultural do Brasil não deveria estar à 
míngua enquanto se fala em engorda. 

Agradecemos aos nossos patrocinadores e vida 
longa à GEOLOGIA Todo Dia! Sigamos em frente! 
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Brasil: geodiversidade 
com democracia

Orildo Lima e Silva 
Presidente da AGERN



Em documento divul-
gado em 2 de julho, a 
Federação Brasileira de 

Geólogos – FEBRAGEO – ma-
nifestou-se publicamente em 
apoio aos servidores da Agên-
cia Nacional de Mineração 
(ANM) que lutam por equipa-
ração salarial com as demais 
agências, recomposição do 
quadro de pessoal e fortaleci-
mento da estrutura do órgão.  

A Carta de Apoio destaca 
que a remuneração dos servi-
dores da ANM é 44% inferior 
às praticadas nas demais agên-

cias, demonstrando, no míni-
mo, “uma afronta ao princípio 
constitucional da isonomia de 
salários para servidores que 
ocupam cargos similares”.  

Lembrando que a ANM é 
responsável pela gestão do 
subsolo e dos recursos mine-
rais do País, a Diretoria da 
FEBRAGEO ressalta, ainda, 
que o órgão trabalha “com 
apenas 30% do seu quadro 
preenchido”, e que o número 
atual é, inclusive, “inferior ao 
existente nas datas de rom-
pimento das barragens de 
Mariana e Brumadinho”. Se-
gundo o Tribunal de Contas 
da União – TCU, o órgão pos-

sui 53 servidores para fisca-
lizar mais de 900 barragens. 

Com apenas 664 cargos 
ocupados entre os 2.121 dis-
poníveis, a carência de pessoal 
também se manifesta em mui-
tos outros setores da Agência, 
a exemplo da Divisão de Pa-
leontologia. Neste setor, são 
apenas três servidores, res-
ponsáveis por realizar a aná-
lise de todos os processos re-
lacionados à pesquisa paleon-
tológica no país. 

No ano de 2022, somente 
com a Compensação Financei-
ra pela Exploração de Recur-

sos Minerais (CFEM), 
foram arrecadados 
mais de R$ 7 bilhões. 
Deste total, a maior 
parte foi destinada a 
municípios e estados 
que possuem ativida-
de de mineração, mas 
os servidores lembram 
que também é preciso 

cobrar para que o Governo Fe-
deral aplique os 7% previstos 
em lei (Lei 13.540/2017), que 
deveriam ir para a ANM. 

Além de manifestar total 
apoio à luta dos servidores 
por melhorias salariais e pela 
reestruturação da ANM, o 
documento divulgado pela 
FEBRAGEO defende uma 
nova política para o setor 
mineral, pautada pelo forta-
lecimento dos órgãos públi-
cos, pelo desenvolvimento 
da pesquisa e inovação, e 
pelo melhor uso dos recur-
sos minerais, visando con-
tribuir para o desenvolvi-
mento sustentável da nação. 

FEBRAGEO apoia luta dos 
servidores da Agência 
Nacional de Mineração
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Engorda de Ponta Negra:  
polêmicas e riscos

¹ Disponível em: https://angulos.crea-rj.org.br/50-anos-da-inauguracao-da-nova-copacabana/ (acesso em 23/06/2023)

Na segunda quinzena de 
junho, o debate envol-
vendo a engorda artificial 

da praia de Ponta Negra, localizada 
no litoral sul de Natal, ganhou se-
guidos espaços no noticiário local. 
Defendida pela Prefeitura Munici-
pal como forma de preservação do 
icônico Morro do Careca e também 
como requisito para a retomada da 
atividade turística na área, a obra 
tem em vista alargar a faixa de 
praia em até 100 metros. A areia 
viria de uma jazida situada em alto 
mar, na altura do Farol de Mãe 
Luiza (8 km de distância).  

Publicamente, a Prefeitura tem 
pressionado pela liberação das li-
cenças ambientais argumentando 
que a demora pode fazer com que 
sejam perdidos recursos federais 
já assegurados. Por sua vez, o Ins-
tituto de Desenvolvimento Sus-
tentável e Meio Ambiente – Idema 
RN, órgão responsável pela emis-
são dessas licenças, afirma que as 
análises técnicas estão em ritmo 
adequado, mas que a decisão de-
pende da obtenção de um conjun-
to de informações solicitadas e 
não apresentadas pela Prefeitura. 

Pela forma como o debate tem 
sido apresentado por parte da 
mídia, fica-se com a impressão de 
que a emissão das licenças de-
penderia apenas de se saber de 
onde e como retirar e transportar 
o volume de areia necessário ao 

empreendimento. E, a partir deste 
entendimento, há quem defenda 
que a concessão estaria sendo re-
tardada em razão de morosidade 
burocrática, incompetência ou, 
até mesmo, como chegou a ser es-
peculado em sessão da Câmara 
Municipal do Natal, por motiva-
ções políticas. 

Historicamente, diversas cida-
des ao redor do mundo adotaram 
a engorda de praias como forma 
de conter o avanço do mar e de 
recuperar ou promover o poten-
cial local de desenvolvimento da 
atividade turística. E, mesmo no 
Brasil, esse tipo de intervenção 
não é novo. Copacabana (RJ), por 
exemplo, teve obra entregue em 
1971. Em período recente, com 
alargamentos concluídos em 2019 
e 2021 , registram-se, respectiva-
mente, engordas na Praia de Ira-
cema (Fortaleza/CE) e na Praia 
Central (Balneário Camboriú/SC).  

O licenciamento prévio para 
a realização de empreendimen-
tos desse tipo exige a elaboração 
de diversos estudos e relatórios 
capazes de identificar riscos am-
bientais e sociais significativos. 
Os principais, conhecidos como 
EIA/RIMA, foram concluídos 
em Fortaleza e em Camboriú 
muitos anos antes do início das 
obras, sendo que as soluções vi-
sando mitigar os possíveis im-
pactos detectados por esses le-

vantamentos exigiram amplo e 
prolongado debate técnico e 
com a sociedade.  

Mesmo em Copacabana, bem 
antes da existência de legislação fe-
deral sobre o tema, o alargamento 
da praia exigiu, já em 1965, a con-
tratação do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil de Portugal. 
E como registra o texto “50 anos 
da inauguração da Nova Copaca-
bana”, foi somente em 1968, “após 
anos de estudos cartográficos e ba-
timétricos, de correntes marítimas, 
de ventos e da estabilidade da 
praia” que o LNEC “concluiu que 
seria viável o engordamento em 
até 80 metros, sem necessidade de 
obras marítimas adicionais.”¹  

Para jogar luzes sobre essa “po-
lêmica”, GEOLOGIA Todo Dia 
entrevistou o diretor-presidente 
do Idema-RN, Leon Aguiar, e a 
coordenadora do Laboratório de 
Geologia e Geofísica Marinha e 
Monitoramento Ambiental da 
UFRN, Helenice Vital. Em pauta, 
o histórico do processo de requi-
sição do licenciamento, as exigên-
cias legais, as etapas a serem per-
corridas, os estudos necessários à 
análise e tomada de decisão, as 
pendências atuais, os riscos ine-
rentes a esse tipo de intervenção 
e as possíveis consequências para 
a sociedade.  

Leia as entrevistas nas páginas 
a seguir... 
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Geologia Todo Dia: Quando 
e como teve início o processo 
de requisição do licenciamento 
ambiental necessário à defla-
gração das obras de “engorda” 
da Praia de Ponta Negra? 

Leon Aguiar: O processo 
teve início em outubro de 2017. 
Na ocasião, tratava-se de re-
quisição de Licença Prévia para 
“Dragagem de sedimentos em 
jazida submarina para promo-
ver a engorda artificial da Praia 
de Ponta Negra”. No entanto, 
no Estudo de Viabilidade Téc-
nica, Econômica e Ambiental 
– EVTEA anexado à requisição, 
indicava-se como alternativa 
mais viável à contenção da ero-
são, a realização, em conjunto, 
do prolongamento do enroca-
mento, a readequação do sis-
tema de drenagem e a engorda 
artificial da faixa de praia. Essa 
licença não foi emitida por falta 
da apresentação do Estudo de 
Impacto Ambiental e do Rela-
tório de Impacto ao Meio Am-
biente - EIA/RIMA. 

Considerando a urgência no 
licenciamento ambiental dos 

serviços de enrocamento, sob 
pena de perda dos recursos fi-
nanceiros para a execução da 
obra, IDEMA e Prefeitura de 
Natal definiram, em novembro 
de 2019, que o processo seria 
dividido em dois empreendi-
mentos: um para o enrocamen-
to e outro para a drenagem e 
engorda. Cada empreendimen-

to, por sua vez, foi subdividido 
em dois licenciamentos: uma 
Licença Prévia (LP) e poste-
riormente uma Licença de Ins-
talação e Operação (LIO). 

Em dezembro de 2019, a 
Prefeitura do Natal formou 
o processo de Licenciamento 
Prévio para as obras do en-
rocamento, e após análise do 

Geógrafo formado pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte (UFRN) 
em 2007, com mestrado em Geografia 

(2013), especialização em Geoprocessamento e 
Cartografia Digital (2014) e doutorado em Geo-
dinâmica e Geofísica (2018), Leonlene Aguiar é 
Diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do 
Norte – Idema – RN, desde janeiro de 2019. O 
órgão é responsável pela emissão das licenças 
referentes às obras de contenção de erosão da 
Praia de Ponta Negra, que englobam enroca-
mento, readequação do sistema de drenagem e 
engorda artificial da faixa de praia.  

Em fins de junho, o Idema apresentou à 
Prefeitura do Natal um conjunto de 40 ques-
tionamentos, cujos esclarecimentos são con-
siderados essenciais para a análise e decisão 
sobre a drenagem e a engorda. Desse total, 
17 já haviam sido demandados em 2018, quan-
do da emissão do Termo de Referência para 
a elaboração do EIA/RIMA. Nesta entrevista, 
Leon Aguiar resgata o histórico do processo 
de requisição do licenciamento, informa sobre 
a carência de dados e informações necessárias 
a um posicionamento final quanto à emissão 
das licenças e reafirma o caráter técnico da 
instituição. 

“O Idema é um órgão de Estado, 
não de governo”

Entrevista com Leon Aguiar

Leon Aguiar (Diretor Geral do IDEMA RN)

FOTO: ASSCOM/IDEMA
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Idema, a licença foi emitida 
em agosto de 2020, válida por 
dois anos. Para o início des-
sas obras, a Prefeitura requi-
sitou a Licença de Instalação 
e Operação em janeiro de 
2022, e após a apresentação 
e análise dos estudos e pro-
jetos, a licença foi emitida em 
outubro de 2022, com valida-
de por 10 anos. 

Com relação às obras de 
drenagem e engorda, o proces-
so foi desarquivado em junho 
de 2022. Em agosto, foram 
apresentados o Estudo de Im-
pacto Ambiental – EIA e o Re-
latório de Impacto ao Meio 
Ambiente – RIMA desses em-
preendimentos. Em seguida, o 
Idema marcou em no-
vembro de 2022, a data 
para a realização da au-
diência pública para 
apresentação e discussão 
do EIA/RIMA.  

A audiência foi rea-
lizada, gerando diver-
sos questionamentos 
por parte dos presentes, 
e a equipe do Idema se-
guiu apreciando os de-
mais dados do 
EIA/RIMA, no período 
de fevereiro a junho de 
2023, quando foi emiti-
da uma solicitação de 
providência com pedi-
do de esclarecimentos e 
complementações aos 
estudos. Estas informa-
ções são necessárias 
para que o Idema possa 
analisá-las e decidir 
sobre o parecer favorável ou 
não à emissão da licença. 

 
Geologia Todo Dia: Qual é 

a legislação que disciplina a 
emissão de licença ambiental 
para esse tipo de obra? 

Leon Aguiar: Um empreen-
dimento desse tamanho pode 
abranger uma série de normas. 
Desde algumas específicas de 
proteção à fauna e à flora até 
às que definem regras gerais, 

como a nossa Lei Complemen-
tar Estadual Nº 272/2004 ou a 
Lei Complementar Federal Nº 
140/2011. Há também a Política 
Nacional de Meio Ambiente, a 
Política Nacional de Gerencia-
mento Costeiro, Resoluções do 
CONAMA, dentre outras. 

 
Geologia Todo Dia: Quais 

são as principais etapas que esse 
processo deve percorrer e que 
tipo de estudos elas exigem? 

Leon Aguiar: Um processo 
desse tamanho passa pelo sis-
tema tripartite de licenciamen-
to. As etapas são Licença Prévia 
- LP, Licença de Instalação - LI 
e Licença de Operação - LO.  
Agora estamos na fase da LP, 

a mais importante, pois identi-
fica a possibilidade de interven-
ção no território. Em seguida 
teremos a LI e depois a LO. Já 
os estudos são o EIA e o RIMA. 

 
Geologia Todo Dia: O que 

esses estudos visam investigar, 
identificar e/ou avaliar? 

Leon  Aguiar: Em linhas 
gerais, visam identificar os 
impactos nos meios bióticos 
e sociais da área afetada. Pre-

ver e minimizar impactos de-
correntes da intervenção e, 
principalmente, dar ao órgão 
ambiental os elementos míni-
mos necessários para a emis-
são da licença. 

 
Geologia Todo Dia: Esses 

estudos têm caráter propositi-
vo, em razão da possibilidade 
de ocorrência de diferentes ce-
nários pós-intervenção ou ape-
nas de diagnóstico? 

Leon Aguiar: Eles preci-
sam vislumbrar diversos as-
pectos: impactos mitigáveis, 
impactos irreversíveis e in-
clusive possíveis cenários 
pós-intervenção. Neste caso 
específico das obras de Ponta 

Negra, não estão claras ques-
tões sobre o que vai ocorrer 
com as praias adjacentes, o 
que vai ocorrer com o final 
da obra que não contempla 
a área próxima ao Morro do 
Careca, quais os impactos na 
fauna marinha e para pesca 
artesanal. No que diz respei-
to aos aspectos de engenha-
ria, não está explicada a con-
cepção do projeto de drena-
gem das águas pluviais, 

Audiência Pública na Assembleia Legislativa sobre “Processos Erosivos em Praias” (23/06/2023)

FOTO: EDUARDO MAIA
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como também são poucas in-
formações sobre a área da ja-
zida que fornecerá os sedi-
mentos para engorda, e ou-
tras questões fundamentais 
para uma tomada de decisão 
do Idema. 

 
Geologia Todo Dia: Cabe 

ao Idema dialogar com a co-
munidade, em razão da neces-
sidade de adoção de soluções 
que minimizem possíveis im-
pactos ambientais, ou isso cabe 
à Prefeitura?   

Leon  Aguiar: Ao solicitan-
te/empreendedor, quando da 
entrega do estudo, cabe dia-
logar com a comunidade, in-
clusive sobre o impacto social. 
Isso fez parte do Termo de Re-
ferência que elabo-
ramos e que orien-
tou a elaboração do 
EIA/RIMA. Entre-
vistas, visitas às co-
munidades afetadas, 
etc. são atribuições 
do empreendedor. 
O Idema, por sua 
vez, presidirá quan-
tas audiências públi-
cas forem necessá-
rias para tirar todas 
as dúvidas da socie-
dade. 

 
Geologia Todo 

Dia: O Idema man-
tém parcerias com outras ins-
tituições para a realização de 
estudos? Quais? 

Leon  Aguiar: É preciso es-
clarecer que quem faz a elabo-
ração dos estudos ambientais 
é o proponente do empreendi-
mento e não o órgão licencia-
dor. Geralmente, o empreen-
dedor contrata uma empresa 
de consultoria ambiental e, o 
órgão, como é o caso do Idema, 
apresenta um Termo de Refe-
rência para que ele compreen-
da o que esses estudos devem 
abordar e apresentar, uma es-
pécie de roteiro. Há projetos 
que, sim, podemos consultar 

outras instituições para melhor 
esclarecimento. 

 
Geologia Todo Dia: Quais 

são os estudos já concluídos e 
quando foram finalizados? 

Leon Aguiar: Foram con-
cluídos o Estudo de Impacto 
Ambiental – EIA e o Relató-
rio de Impacto ao Meio Am-
biente – RIMA. O EIA tem 
dois volumes. O volume I 
com 1.250 e o volume II com 
3.280 páginas. Já, o RIMA, 
possui 77 páginas. Esses es-
tudos foram entregues em 
sua totalidade ao Idema em 
agosto de 2022, após cinco 
anos da emissão do Termo 
de Referência. 

 

Geologia Todo Dia: A Pre-
feitura tem pressionado o 
Idema alegando morosidade 
na concessão do licenciamento. 
O Ibama ainda precisará con-
ceder a chancela final ao pro-
cesso de licenciamento? 

Leon  Aguiar: O envolvi-
mento do Ibama se deu pelo 
fato da jazida de areia estar 
em área de competência do 
ente federal. Então, foi re-
querida a delegação para que 
o órgão estadual siga com a 
análise do licenciamento. 
Isso se faz necessário, já que 
a jazida apontada no 
EIA/RIMA da Prefeitura de 

Natal está situada em mar 
territorial, local que compete 
à União licenciar. 

 
Geologia Todo Dia: Como 

o senhor avalia o andamento 
desse processo e as críticas que 
a ele têm sido feitas? 

Leon Aguiar: O Instituto 
está seguindo a Lei Federal 
nº140/2011, que fixa normas 
para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decor-
rentes do exercício da com-
petência comum em matéria 
ambiental. O Idema é um 
órgão de Estado, não de go-
verno. Pauta os seus atos 
conforme documentos téc-

nicos e deve seguir os as-
pectos científicos para emis-
são da licença ambiental. A 
pressão dada por políticos, 
principalmente daqueles 
que usam o palanque ape-
nas sob a emoção, sem o real 
conhecimento do que está 
acontecendo, não deve in-
terferir na emissão dos nos-
sos atos. Outra coisa impor-
tante a ressaltar é que a au-
sência de documentos míni-
mos que sustentem a emis-
são de uma licença não nos 
permite, com base no Prin-
cípio da Precaução, emitir 
tão importante ato. 

Estudos em Fortaleza (CE) e Balneário Camboriú (SC) demandaram anos de debates até a emissão das licenças
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GEOLOGIA Todo Dia: 
Quais são os estudos prévios 
à emissão do licenciamento 
ambiental e o que é necessá-
rio conhecermos, do ponto 
de vista geológico-geofísico 
marinho, antes da deflagra-
ção da obra? 

Helenice Vital: Basicamen-
te, são necessários o Estudo de 
Viabilidade Técnica, Econômi-
ca e Ambiental – EVTEA, o Es-
tudo de Impacto Ambiental – 
EIA e o Relatório de Impacto 
ao Meio Ambiente – RIMA. 
Para todos, do ponto de vista 
geológico, é necessário conhe-
cermos o fundo do mar: rele-
vo, composição do material do 
substrato e a dinâmica mari-
nha existente, tanto na área ob-
jeto da intervenção, quanto da 
jazida que fornecerá material. 
Para a elaboração do EVTEA, 
apresentado ao Idema pela 
Prefeitura do Natal, em 2017, 
a UFRN colaborou cedendo 
dados de estudos que fizemos 
entre 2013 e 2015.  

 
GEOLOGIA Todo Dia: O 

que esses estudos do fundo 

do mar visam investigar? 
Helenice Vital: Em pri-

meiro lugar, visa conhecer-
mos o que há. Por exemplo: 
as areias das nossas praias 
são quartzosas (siliciclastos), 
possuindo uma determinada 
granulometria. São aqueles 
grãos branquinhos em que a 
gente está acostumada a 
pisar. Já o material existente 
na plataforma, aqui na frente 

(da enseada de Ponta Negra), 
é diferente. Em grande parte, 
são bioclastos, ou seja, con-
chinhas, carapaças, que são 
principalmente carbonáticas.  

Enquanto estão vivos, 
estes seres fazem parte da 
biota. Quando morrem, esses 
restos de animais se deposi-
tam no fundo do mar, for-
mando o substrato, o sedi-
mento. Então, o material que 

Para ampliar o olhar social sobre a dimensão 
e a complexidade dos estudos requeridos 
para a emissão do licenciamento das obras 

de contenção da erosão na Praia de Ponta Negra, 
e, em particular, sobre a engorda da faixa de areia, 
a revista GEOLOGIA  Todo Dia entrevistou a 
geóloga e coordenadora do Laboratório de Geo-
logia e Geofísica Marinha e Monitoramento Am-
biental da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (GGEMMA), Helenice Vital.  

Formada em 1986 (UFRN), com mestrado em 
Ciências (UFPA/1988) e doutorado em Ciências 
Naturais (CAU Kiel/Alemanha/1996), Helenice 
realizou pós-doutorado em pesquisas relaciona-
das a variações do nível do mar, erosão costeira, 
evolução costeira e plataformal. Professora e pes-
quisadora, Helenice tem experiência na área de 
Geociências e Oceanografia, com ênfase em Geo-
logia e Geofísica Marinha, Geologia Costeira e 
Geologia Ambiental. 

“Se não foram feitos novos  
estudos, deveriam ser”

Entrevista com Helenice Vital

Helenice Vital (Coordenadora do GGEMMA - UFRN)

FOTO: CHRISTIAN VASCONCELOS



a gente tem na plataforma é 
diferente daquele da linha de 
costa e não é tão apropriado 
para repor a praia. Por estar 
mais próximo, até tornaria a 
obra mais barata, mas passa-
ríamos a pisar numa praia 
de conchinhas. Por isso, para 
desencadearmos qualquer 
ação é necessário, primeiro, 
sabermos o que há na região.  

 
GEOLOGIA Todo Dia: 

As características do material 
existente na jazida que está 
sendo apontada como fonte 
para a engorda são compatí-
veis com o existente na Praia 
de Ponta Negra? 

Helenice Vital: Pelos es-
tudos de 2013-2015, sim. 
Agora, se não estou engana-
da, a quantidade que tem lá 
seria suficiente para uma en-
gorda e a metade de outra. 
Porque a engorda não é 
única. Quando a gente decide 
aumentar a faixa de areia de 
uma praia, também precisa-
mos pensar em como mantê-
la, ou seja, de tempos em 
tempos você tem que colocar 
mais material. Então, o que 
a gente tem lá (na jazida), pra 
quantas vezes conseguimos?  

Outra coisa: o EVTEA foi 
feito com dados coletados até 
2015. Desse tempo pra cá, ti-
vemos mudanças. Então, o 
que mudou? Será que teve 
mudança lá na jazida tam-
bém? Será que aquele mate-
rial foi erodido? Será que ele 
ainda está lá hoje? No meu 
entender, esse mapeamento 
deveria ter sido refeito. Se 
não foi, deve. Temos que 
saber a situação de hoje. 

 
GEOLOGIA Todo Dia: 

Então a engorda vai gerar ne-
cessidade de manutenção 
permanente? 

Helenice Vital: Exato. A 
geologia, comprovadamente, 
mostra que o nível do mar já 
esteve mais alto antes, e que 
já esteve mais baixo, tam-
bém. Então, essa faixa entre 
o mais baixo e o mais alto já 
nos serve para dar um prog-
nóstico de que, no futuro, o 

mar tanto pode regredir 
quanto avançar. Se diminuir 
o nível é melhor porque a 
praia vai aumentar natural-
mente. Mas se o nível au-
mentar, que é o que aparen-
temente está acontecendo 
agora com o derretimento 
das geleiras, que faz com que 

uma quantidade de água re-
torne para os oceanos, a ten-
dência é que o mar continue 
avançando. Então, no meu 
entender, precisamos ter 
muito cuidado com os recur-
sos que estamos usando. 

 
GEOLOGIA Todo Dia: 

Quais são os recursos nor-
malmente utilizados e o 
tempo mínimo necessário 
para a realização de estudos 
adequados? 

Helenice Vital: O mapea-
mento da parte submersa 
precisa de vários recursos. 
Um navio para a porção mais 
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Jazida de onde se pretende retirar a areia para a 
engorda fica em alto mar na altura do Farol de Mãe Luiza

Material existente na plataforma em 
frente à Ponta Negra é constituído 
por carapaças e conchinhas

FOTO: CANINDÉ SOARES

FOTO: CANINDÉ SOARES
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profunda e lanchas para a porção mais rasa. 
Entre 2013 e 2015, fizemos uso de uma em-
barcação da Marinha para a porção mais 
profunda e alugamos uma lancha para a 
porção mais rasa. Para fazer os perfis de 
praia, monitorando a linha de costa, traba-
lhamos com GPS diferencial.  

Também precisamos de equipamentos 
para medir a profundidade, que é o que a 
gente chama de ecobatímetro. Já para ver 
o tipo de fundo, usamos o sonar de varre-
dura lateral. Todos esses recursos são ne-
cessários aos estudos geofísicos e a partir 
dos dados colhidos conseguimos entender 
o fundo. Com os mapas elaborados a partir 
desses estudos, a gente seleciona os pontos 
para mergulhar, coletar as amostras, e va-
lidar os dados fornecidos pela geofísica. 

Com relação ao tempo necessário à rea-
lização desses estudos, no meu entender, a 
partir de iniciados, deveriam ser permanen-
tes: antes, durante e depois da intervenção, 
pois a praia muda constantemente e qual-
quer alteração que a gente faça traz reflexos. 
Então, depois de iniciados os estudos, o mo-
nitoramento não deveria mais parar. 

 
GEOLOGIA Todo Dia: Considerando 

que o avanço do mar é um fenômeno natu-
ral, quais são os possíveis cenários pós-in-
tervenção? 

Helenice Vital: No meu ponto de vista, 
não tem como a gente brigar com o mar. 
Ele vai estar sempre à frente e a gente é que 
deveria se adaptar. Para toda ação existe 
uma reação. Isso, para qualquer coisa, e 
principalmente com a natureza. Então, se 
a gente faz algum tipo de intervenção, o 
mar vai responder de alguma forma, a di-
nâmica vai continuar e a gente só vai ver 
quando acontecer. 

Agora, na maioria dos casos, por falta 
de monitoramento adequado, não há pre-
visão de manutenção. E esse trabalho – 
como eu já disse, deveria ser contínuo. Ou 
seja: antes da intervenção, para ver como 
que aquela região se comporta; durante e 
depois, para irmos adequando de acordo 
com as novas modificações da praia. Trazer 
mais areia é que seria de tempos em tempos. 
Mas ter um grupo monitorando, em minha 
opinião, tem que ser contínuo. 
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GEOLOGIA Todo Dia: E que consequên-
cias essa intervenção poderia trazer para a 
vida marinha? 

Helenice Vital: A gente tem fauna e 
flora habitando essa região. Então, alguém 
da biologia seria melhor para falar sobre 
isso. Certamente, de alguma forma ela de-
verá ser afetada. Na época que estávamos 
fazendo os trabalhos que serviram ao es-
tudo de viabilidade técni-
ca,  os  estudos sobre a 
biota ainda estavam em 
andamento. Teve um pes-
soal  que se  debruçou 
sobre isso, mas eu não sei 
se a empresa, quando fez 
o EIA-RIMA, colocou um 
grupo de biologia.  

Em teoria, deveria ter 
porque em um estudo de 
impacto ambiental é ne-
cessário multidisciplinari-
dade. Aí você precisaria 
da biologia investigando 
tanto  a  l inha de costa 
quanto a plataforma. Qual 
é a comunidade bentônica 
que está naquela região? Quando retirar 
a areia, de que forma a comunidade do 
fundo do mar será afetada? 

GEOLOGIA Todo Dia: Que seja do seu 
conhecimento, o processo de licenciamento 
em curso para a obra de engorda da Praia 
de Ponta Negra ainda careceria de algum 
tipo de estudo? 

Helenice Vital: Se não foram feitos novos 
estudos de levantamento de dados do fundo 
do mar em Ponta Negra, ou na área da jazi-
da, no meu entender, deveriam. Porque os 
dados de geofísica marinha levantados pela 
UFRN foram suficientes ou adequados para 
um estudo de viabilidade técnica (EVTEA), 
mas para um EIA/RIMA, penso que ainda 
seria necessário melhorar a quantidade, até 

pelo tempo decorrido 
desde quando foram cole-
tados (entre 2013 e 2015). 

 
GEOLOGIA Todo Dia: 

A senhora é contrária à en-
gorda de Ponta Negra? 

Helenice Vital:  Não. 
Não sou contra a engorda. 
Eu acredito que é uma pos-
sibilidade de algo a ser 
feito e, para mim, é bem 
melhor do que você cons-
truir “espigões” ou aqueles 
muros perpendiculares em 
que você realmente acaba 
com a praia. Mas impor-
tante, também, é a gente 

ver de onde vêm esses recursos, como serão 
utilizados, e se, no momento, é isso que a 
gente tem maior necessidade, ou se não há 
outras coisas mais importantes a fazer. Por 
exemplo: o saneamento básico da cidade já 
faz um tempão que está rolando e não é con-
cluído. É questão de ponderar: aonde eu vou 
utilizar os recursos de que disponho? 

Outubro de 2022: menos de um ano após o alargamento da faixa de areia, concluído em dezembro 
de 2021, frequentadores da Praia Central, em Balneário Camboriú/SC, testemunham o surgimento 
de “degraus” (escarpas) com quase dois metros de altura. O fenômeno continuou a acontecer em 
2023 e a prefeitura do município declarou que o projeto já previa a situação.

FOTOS: JOÃO BATISTA/JORNAL DIARINHO (SC)

Se a gente faz algum 
tipo de intervenção, o 
mar vai responder de 

alguma forma, a 
dinâmica vai 

continuar e a gente só 
vai ver quando 

acontecer
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Com o objetivo de prover informações 
sobre o caráter multidisciplinar da geodi-
versidade e as diferentes oportunidades 

de ação com o tema, o Departamento de Geolo-
gia da UFRN promoveu o III Seminário Potiguar 
de Geodiversidade, com patrocínio da 
UFRN/PROEX, da AGERN e do CREA-RN. O 
evento foi realizado nos dias 15 e 16 de junho, no 
anfiteatro A do Centro de Ciências Exatas e da 
Terra (UFRN), reunindo professores, pesquisa-
dores, estudantes, representantes de instituições 
e pessoas da comunidade. 

De acordo com o Serviço Geológico do Brasil 
– SBG, geodiversidade é um conceito que engloba 
a natureza abiótica (meio físico), “constituída por 
uma variedade de ambientes, fenômenos e pro-
cessos geológicos que dão origem a paisagens, 
rochas, minerais, águas, solos, fósseis e outros 
depósitos superficiais”. Esses elementos propiciam 
“o desenvolvimento da vida na terra, tendo como 
valores intrínsecos a cultura, o estético, o econô-
mico, o científico, o educativo e o turístico”. 

Com visibilidade 
crescente, 
geodiversidade é 
tema de seminário

Presentes na abertura do evento: 
Prof. Dr. Marcos Nascimento 
(DEGEO-UFRN); Prof. Dra. Jeanete 
Alves (CCET-UFRN); Prof. Dr. Graco 
Viana (PROEX-UFRN); Geólogo 
Orildo Lima e Silva (AGERN); e, 
acima, a Engenheira Ana Adalgisa 
(CREA-RN)

FOTOS: IASMIN SOARES



Mesa Redonda I Mesa Redonda II
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Dada a estreita relação entre o meio físico e 
os seres vivos, a geodiversidade tem sido objeto 
de estudo de diversas áreas, extrapolando o 
campo das geociências. Na academia, grupos 
multidisciplinares de pesquisa têm se multipli-
cado ao mesmo tempo que o interesse social se 
amplia. Além da aplicação desse conhecimento 

em áreas tradicionais, como a de recursos mi-
nerais, o movimento reflete demandas crescentes 
da engenharia civil, agricultura, recursos hídricos 
e turismo, dentre outras. 

Veja a seguir como foi desenvolvida a pro-
gramação do III Seminário Potiguar de Geodi-
versidade... 

Dia 15/06/2023 
 
Mesa de Abertura 
Prof. Dr. Graco Aurélio Câmara de Melo Viana 
– Pró-reitor de Extensão 
Prof. Dra. Jeanete Alves Moreira – Diretora do 
Centro de Ciências Exatas e da Terra 
Prof. Dr. Marcos Antonio Leite do Nascimento 
(DEGEO) 
Ana Adalgisa Dias – Presidente do CREA-RN 
Orildo Lima e Silva – Presidente da AGERN 
 
Palestra de Abertura 
“A geodiversidade nos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável da Agenda 2030” 
Palestrante: Prof. Dr. Marcos Antonio Leite do 
Nascimento (UFRN) 
 
Mesa Redonda I 
“Geodiversidade, geoconservação e geoturismo: 
bases para a promoção da sustentabilidade” 
Prof.ª Maria da Glória Motta Garcia (USP) / Geó-
loga Marília Cristina S. S. Diaz (PPGG/UFRN e 
Seridó Geoparque Mundial da UNESCO) / Prof. 
Dr. Marcelo da Silva Taveira (UFRN) 
Mediador: Dr. Matheus Lisboa Nobre da Silva 
(UFRN) 
 
Palestra I 
 “O patrimônio pétreo, parte importante da 

geodiversidade: exemplos da cidade do Rio de 
Janeiro”. 
Palestrante: Prof. Dra. Kátia Leite Mansur (UFRJ) 
 
Mesa Redonda II 
“A importância da geodiversidade em estudos 
de impacto ambiental”. 
Participantes: Werner Farkatt Tabosa (IDEMA) / Fe-
lipe Fernandes de Araújo (Maron Ambiental) /Júlia 
de Aquino Saldanha (Curso de Geologia/UFRN) 
Mediador: Prof. Dr. Marcos Antonio Leite do 
Nascimento (UFRN) 
  
Dia 16/06/2023 
 
Palestra II 
“Seridó Geoparque Mundial da UNESCO: ter-
ritório de geodiversidade, biodiversidade e cul-
tura no interior potiguar”. 
Palestrante: MsC. Janaína Luciana de Medeiros 
(Seridó Geoparque Mundial da UNESCO) 
 
Palestra de encerramento 
“Como promover a geodiversidade na educação? 
Exemplos do Museu de Minérios do IFRN”. 
Palestrante: Profa. Dra. Anna Paula Lima Costa (IFRN) 
 
Atividade de Campo (Centro Histórico de Natal) 
“As Rochas Contam Sua História” (cancelada em 
função das chuvas que ocorreram no período) 

FOTOS: IASMIN SOARES



Você pode até se espan-
tar ao ouvir alguém 
dizer que as rochas 

falam. Mas se este alguém for 
um geólogo (ou geóloga), não 
duvide. Eles foram treinados 
para compreender as histórias 
que elas contam. Em geral, nar-
rativas de milhares, milhões e 
até bilhões de anos, que nos aju-
dam a entender melhor como 
foram formadas, as transforma-
ções pelas quais passaram e o 
porquê de serem como são.  

Além de nos permitirem co-
nhecer a evolução do planeta, 
as rochas moldam a paisagem 
e podem guardar segredos 
abaixo dos nossos pés que os 
geólogos têm por tarefa des-
vendar. Muitas vezes, porém, 
a história recente que pode nos 
ser contada por elas é ainda obs-
cura. É até possível classificá-
las, mas não se tem ideia precisa 
de onde vieram ou de como 
chegaram ali. É o que acontece, 
principalmente, em centros his-
tóricos das grandes cidades. 

 
Um pouco sobre 
Geodiversidade 

O conceito de geodiversidade 
abrange o conjunto de elementos 

abióticos (meio físico) que com-
põe a natureza: minerais, rochas, 
solos, fósseis, rios, lagoas, in-
cluindo as diferentes formas de 
relevo e os seus processos ge-
néticos, entre outros. A geodi-
versidade constitui a matéria-
prima básica do trabalho do geó-
logo e, além de ser objeto de es-
tudo e fonte de aprendizado, 
propicia o desenvolvimento de 
diversas atividades econômicas, 
dentre as quais, o Turismo.  

Isto é fato, principalmente, 
em situações em que a rele-

vância científica e/ou a beleza 
cênica proporcionada por de-
terminadas formações geoló-
gicas tornaram-se atrativos 
capazes de mobilizar estudo, 
contemplação e visitação, a 
exemplo do badalado Pão de 
Açúcar (RJ) ou, de forma 
crescente, dos geossítios in-
tegrantes do Seridó Geopar-
que Mundial da Unesco 
(RN). Este elemento especí-
fico da geodiversidade com 
valor superlativo que ocorre 
em ambiente natural é clas-
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As rochas do  
patrimônio  
histórico  
também têm  
o que contar 
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sificado como patrimônio 
geológico in situ. 

Dependendo do tipo de ele-
mento da geodiversidade pre-
dominante, o patrimônio geo-
lógico pode ser subdividido 
em vários tipos: mineralógico, 
pétreo, paleontológico, sedi-
mentológico, tectônico, geo-
morfológico, hidrogeológico, 
entre outros. Os primeiros 
podem ser encontrados ex situ, 
ou seja, fora de seu local de 
origem, abrigados em museus 
e coleções, mas, também, em 
outros ambientes, como as 
construções, via de regra ur-
banas, pelas quais muitas vezes 
passamos sem nos dar conta 
de sua presença. 

Isto ocorre, porque, numa 
época anterior ao desenvolvi-
mento de novos materiais e da 
moderna tecnologia de produ-
ção de materiais para a enge-
nharia e a construção civil, uma 
técnica frequentemente empre-
gada resumia-se a talhar blocos 
de rocha (cantaria) encontrados 
de forma bruta na natureza. 
Utilizadas em edificações, es-

tátuas, monumentos e obras de 
construção civil, essas rochas 
têm uma história recente a con-
tar, que também vem sendo 
desvendada. 

Geodiversidade e 
Educação 

No Rio de Janeiro, a geó-
loga Kátia Leite Mansur, pro-
fessora-doutora da UFRJ, é 
uma pesquisadora dedicada 
à temática da geodiversidade, 
sendo considerada pioneira 
no estudo do patrimônio geo-
lógico de áreas urbanas. Pa-
lestrante do III Seminário Po-

tiguar de Geodiversidade, rea-
lizado nos dias 4 e 5 de junho, 
em Natal, Kátia defende que 
o material pétreo associado 
ao patrimônio histórico das 
cidades tem potencial educa-
tivo e turístico. 

“Eu, por exemplo, dei uma 
aula de metamórfica (Rochas Me-
tamórficas) dentro da disciplina 
de Geologia Geral. Quando ter-
minamos, fizemos um roteiro pelo 
centro histórico da cidade para 
que os alunos pudessem conhecer 
rochas do mundo. Só precisa pegar 
o ônibus, a gente anda e acabou. 
A gente vê rocha, fóssil, minerais, 
estruturas, texturas... vê tanta 
coisa! Do mundo inteiro e de todas 
as idades! Então, passa a ser 
muito democrático, inclusive, fácil 
para o professor”. “Nem precisei 
pedir o ônibus da universidade”, 
ressalta Kátia. 

 
Geoturismo Urbano 

Estudar as rochas, identifi-
car sua composição e classifi-
cá-las é tarefa que compete es-
pecificamente aos geólogos. 
Mas, como saber de onde veio 
o material pétreo ex situ asso-
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Pão de Açúcar, reconhecido como Patrimônio Mundial pela Unesco

"Pico do Totoró" (Currais Novos) - Geossítio do Seridó Geoparque Mundial da Unesco

FOTO: MATHEUS LISBOA
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ciado ao patrimônio 
histórico das nossas 
cidades? Como che-
gou ali? Por que foi 
utilizado? Quem os 
retrabalhou? Como 
conservá-lo? 

Para Kátia Man-
sur, responder a 
essas perguntas 
exige trabalho mul-
tidisciplinar e inter-
disciplinar: “uma 
equipe que olha com 
olhares diferentes, 
mas complementa-
res”. “Nesse traba-
lho – observa Kátia, 
o que aprendemos 
também é que nós, 
geólogos, não nos 
bastamos. Precisa-
mos de outras pro-
fissões, da inter e 
multidisciplinarida-
des, de pessoas de 
outras áreas (...). Então, por 
exemplo, encontramos os ar-
quitetos, engenheiros, turis-
mólogos, geógrafos, historia-
dores, pedagogos (...)”. 

As respostas a essas ques-
tões, resultado do trabalho em 
equipe, constituem a base de 
conhecimentos para o desen-
volvimento do geoturismo ur-
bano. Segundo Kátia Mansur, 
“uma oportunidade para o tu-
rista conhecer a história da 
construção daquela cidade que 
ele está visitando e passar a vê-
la com outros olhos”. Mas não 
apenas isso. “Para o morador, 
traz um senso de pertencimen-
to”, acrescenta a geóloga. 

Exemplificando com o tra-
balho realizado no Rio de Ja-

neiro, Kátia informa que a cro-
nologia do uso das rochas na 
cidade “ilustra o desenvolvi-

mento da sociedade carioca, o 
trabalho do escravizado, espe-
cialmente do africano, e a in-
fluência europeia, pela imigra-
ção de artistas e operários (os 

mestres em cantaria). Um pas-
seio nos permite visualizar a 
influência das rochas sobre a 
evolução da arquitetura e da 
engenharia, da técnica, da arte 
e cultura brasileira e carioca 
ao longo da história”.  

“Esse passeio – agrega 
ainda Kátia Mansur, se con-
verte em uma viagem à histó-
ria da Terra, cujo conhecimen-
to enriquece sobremaneira a 
experiência do turismo cultu-
ral na cidade”.   

A palestra da geóloga e profes-
sora Kátia Mansur, proferida du-
rante o III Seminário Geopotiguar 
de Geodiversidade, está disponível 
no Youtube e pode ser acessada 
na íntegra por meio do link: 
https://www.youtube.com/watch?
v=eVR4SAJp7tk

O Geoturismo urbano 
é uma oportunidade 

para o turista 
conhecer a história da 
construção da cidade 
(...) e passar a vê­la 
com outros olhos

Kátia Mansur (Geóloga e Prof. Dra. da UFRJ)
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Como surgiu  
o Roteiro 
Geoturístico do 
Centro Histórico 
de Natal?

Falar sobre geologia e 
sobre as relações de ele-
mentos da geodiversi-

dade com a evolução histórica e 
cultural da nossa cidade. Esta foi 
a motivação que levou uma 
equipe multidisciplinar, inte-
grada por professores, pesquisa-
dores e estudantes da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), a ela-
borar o Roteiro Geoturístico do 
Centro Histórico de Natal. Resul-
tante de uma parceria interinsti-
tucional apoiada pela 
Pró-Reitoria de Extensão da 
UFRN, o trabalho não é novo, 
mas ainda é pouco conhecido. 
Veio a público em 2016, como 
produto de um projeto maior, 
denominado “As rochas contam 
sua História”. 

O roteiro elaborado destaca 
o material pétreo utilizado em 
12 edificações, monumentos e 
na pavimentação de ruas que 
integram o patrimônio do Cen-
tro Histórico de Natal. Tomba-
do como Patrimônio Cultural 
do Brasil, em 2010, pelo Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – Iphan, este 
sítio abrange parte dos bairros 
da Cidade Alta e da Ribeira, 
reunindo um conjunto de im-
portância histórica, arquitetô-
nica, artística e cultural que con-
serva caraterísticas da época da 
fundação e dos períodos iniciais 
de povoamento da cidade. 

Conforme testemunha o 

geólogo Matheus Lisboa, a 
ideia, ainda embrionária, surge 
em 2010, a partir de uma mo-
nografia produzida por Helia-
na Carvalho, então aluna do 
curso de Geologia da UFRN. 
Orientada pelo geólogo e pro-
fessor Marcos Nascimento, 

Heliana fez a descrição de ele-
mentos da geodiversidade pre-
sentes em muitas construções 
e monumentos localizados no 
Centro Histórico que, poste-
riormente, viriam compor o 
Roteiro Geoturístico. 

 
Patrimônio Pétreo e 
Geoturismo 

Segundo Matheus Lisboa, 
integrante da equipe de elabo-
ração do roteiro quando ainda 
se encontrava na condição de 
estudante, “o material pétreo 
utilizado para construção, ou 
mesmo para ornamentação, 
seja em edificações, pavimen-
tação de ruas ou monumentos 

que tenham relevância históri-
ca, também pode ser chamado 
de Patrimônio Pétreo”. A partir 
dele, explicando sua origem e 
características, Matheus afirma 
que é possível estabelecer nexos 
importantes, capazes de am-
pliar a percepção e a compreen-
são social da nossa realidade. 

“Por meio do geoturismo ur-
bano, que não deve se restringir 
aos que nos visitam, podemos 
associar o patrimônio pétreo à 
história da nossa cidade. Com 
isso, mostramos não só como a 
história da Terra se faz presente 
no cotidiano da sociedade, in-
formando como a geodiversidade 
se relaciona com nossas vidas, 
mas também podemos estimular 
práticas de geoconservação e de 
educação patrimonial, indispen-
sáveis à preservação de nossa 
memória histórica e ao fortale-
cimento dos nossos sentimentos 
de pertencimento e autoestima”. 

 
Parceria 

Contando com a participa-
ção de geólogos, arquitetos, tu-
rismólogos e historiadores, a 
produção do Roteiro Geoturís-
tico do Centro Histórico de 
Natal aglutinou os departamen-
tos de Geologia, Arquitetura e 
Turismo da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte 
(UFRN), o Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional – IPHAN/RN, a Secreta-
ria de Meio Ambiente e Urba-
nismo do Natal – SEMURB e a 
empresa Creative Turismo. 

Matheus Lisboa (Geólogo)
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1) Rua Voluntários da Pátria  
    (Santa Cruz da Bica) 

O trecho final da Rua Voluntários da Pátria, 
na Praça da Santa Cruz da Bica, contém os úl-
timos vestígios da pavimentação original, da-
tada do final do século XIX. Segundo Henry 
Koster, em 1810, a cidade do Natal “não é cal-
çada em parte alguma e anda-se sobre areia 
solta”. A necessidade de investir na malha ur-
bana levou ao calçamento das ruas. Conhecido 
como “pé de moleque”, esse pavimento cor-
responde à justaposição de blocos de arenito 
ferruginoso.

2) Igreja Santo Antônio  
    (Igreja do Galo) 

 
Terceiro templo religioso construído em Natal, 

a Igreja Santo Antônio é um dos mais belos 
exemplos do barroco no RN. Não se sabe a data 
exata da construção, mas acredita-se que a obra 
tenha ocorrido em três etapas, sendo a 1ª fina-
lizada em 1766 (inscrição sobre a porta principal). 
Juntamente com a Igreja Nossa Senhora da Apre-
sentação, ela integra o conjunto de monumentos 
do Centro Histórico de Natal, no qual a utilização 
de pedras se deu nas fundações, alvenarias e 
elementos decorativos (cantaria).

3) Igreja Nossa Senhora da Apresentação 
 
A Igreja Nossa 

Senhora da Apre-
sentação represen-
ta a mais antiga 
arquitetura reli-
giosa em Natal. O 
uso da pedra ocor-
reu no sistema 
construtivo (fun-
dações e alvena-
rias com arenitos 
ferruginosos), ou 
como elemento 
decorativo (canta-
ria e elementos in-
tegrados, com arenitos calcíferos). Nos séculos 
XVII e XVIII, época da construção, praticamente 
não existiam estradas interligando a capital ao 
interior. Assim, as rochas usadas foram extraídas 
das proximidades do Centro Histórico.

4) Praça André de Albuquerque 
 
A Praça 

André de Albu-
querque é o lo-
gradouro públi-
co mais antigo 
de Natal. A de-
nominação atual 
foi dada em 
1888, em home-
nagem ao líder 
e mártir da Re-
volução de 1817. 
A Coluna dos 
Mártires, monu-
mento comemorativo do centenário da Revolu-
ção de 1817, foi inaugurada em 12/06/1917. A 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico (v.XV, 
n.º 1 e 2, p. 83-86; 143) descreve: “o monumento, 
trabalhado em granito das jazidas existentes no 
município da vila de Lages...”.
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6) Rua Quintino Bocaiuva 
 
Esta via, inicial-

mente chamada de 
Rua do Rosário, é um 
dos mais antigos lo-
gradouros da cidade, 
próximo à Igreja de 
Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos, o 
segundo templo reli-
gioso mais antigo. 
Nela ainda se conser-
va parte do calçamen-
to original, formado 
por arenitos ferrugi-
nosos. Esta rocha 
aflora no litoral e foi 
o primeiro material 
pétreo usado na ar-
quitetura do Centro Histórico. As formas e ta-
manhos irregulares destas rochas limitaram sua 
aplicação em elementos decorativos de cantaria 
e sua utilização ficou restrita às fundações e al-
venarias de pedra.

5) Rua Coronel Lins Caldas  
    (Largo da Junqueira) 

 
Compondo o calça-

mento de trecho da Rua 
Cel. Lins Caldas, em 
frente à entrada do pré-
dio da Casa do Estudan-
te (que já abrigou o Hos-
pital da Caridade, a Es-
cola de Aprendizes Ar-
tífices e um quartel da 
Polícia Militar, palco de 
intensos combates quan-
do da Insurreição Comu-
nista de 1935), são en-
contrados blocos de are-
nitos ferruginosos, rema-
nescentes da pavimen-
tação “pé de moleque”. Esse calçamento é similar 
àqueles citados nos pontos 1, 6 e 8 desse roteiro. 
Esta rocha é típica da faixa litorânea (denominadas 
“beach rocks”), ocorrendo especialmente na base 
de falésias aflorantes nas praias mais próximas 
ao Centro Histórico de Natal.
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7) Pedra do Rosário 
 
A Pedra do 

Rosário está 
situada na 
margem direi-
ta do Rio Po-
tengi, no pro-
longamento 
da Rua Quin-
tino Bocaiúva. 
Neste local, 
ergue-se um monumento em homenagem a 
Nossa Senhora, cuja imagem teria sido encontrada 
por pescadores dentro de um caixote encalhado 
numa “pedra” às margens do rio, em 21/11/1753. 
Sob o monumento, há um grande bloco isolado 
de arenito ferruginoso, revestido por ostras e ma-
riscos, medindo cerca de 5,50m de extensão, 1,20m 
de largura e uma altura máxima de 1,90m. Desde 
o ano de 1974, a “pedra” encontra-se sob as fun-
dações de uma plataforma de alvenaria que fun-
ciona como mirante.

8) Travessa Pax 
 
A Travessa Pax, próxi-

ma ao Solar Bela Vista, que 
tem o nome do dirigível 
projetado e conduzido por 
Augusto Severo de Albu-
querque Maranhão, em 
Paris, no ano de 1902, pre-
serva a íntegra do calça-
mento original formado 
por arenitos ferruginosos. 
Essas rochas foram extraí-
das da Praia do Meio, da 
Ponta do Morcego e de 
Areia Preta. A Travessa 
Pax é um “monumento de engenharia rústica”, 
patrimônio ex situ, cuja preservação é necessária 
para que futuras gerações tenham acesso a esse 
importante registro da história da engenharia po-
tiguar. Apesar de ser tombada (patrimônio histórico 
estadual em 2007), não vem recebendo a devida 
atenção das autoridades.
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10) Casa do Padre João Maria 

 
Tombada em 1990, a casa em que morou por 

muitos anos o Padre João Maria, na Rua da Con-
ceição, teria sido o antigo Armazém Real da Ca-
pitania do Rio Grande. Em 1995, o edifício passou 
por obras, resgatando as feições coloniais originais 
e evidenciando os vestígios históricos encontrados 
– soleira de pedra de uma janela, parede de pedra 
e antigas fundações. Uma soleira de pedra da fa-
chada preserva sua manufatura original sobre um 
arenito calcífero. Também compõem esta alvenaria, 
blocos irregulares de arenito ferruginoso.

(*) Texto baseado no original do folheto “Roteiro Geoturístico do Centro Histórico de Natal”. 
Para mais informações: https://rochasesuahistoria.wixsite.com/centrohistoriconatal 

11) Pelourinho 
 
Na atual 

sede do 
IHG/RN 
encontra-se 
um exem-
plar de um 
marco do 
Império. Ao 
se instalar 
uma nova 
vila, erguia-se em local público uma coluna 
de madeira ou de pedra – chamada Pelouri-
nho. A primeira referência ao Pelourinho da 
cidade data de 06/02/1696. Em outubro de 
1732 foi construído um novo, no centro do 
antigo Largo da Matriz (Praça André de Al-
buquerque). Este segundo Pelourinho é uma 
peça em arenito calcífero de forma cônica, 
com diâmetro de aproximadamente 35 centí-
metros e 1,75 metros de altura.

9) Praça 7 de Setembro 
 
Em 1914, foi 

criado um novo es-
paço público, a 
Praça Sete de Se-
tembro. Em 1922, 
em comemoração 
ao 1º Centenário 
da Independência 
do Brasil, foi ergui-
do no centro da 
praça o Monu-
mento da Indepen-
dência. Sua base é 
formada por um 
granito, prove-
niente das pedrei-
ras de Macaíba, ci-

dade próxima a Natal. Essa rocha se mostrou útil 
para diversos fins, desde a pavimentação de ruas, 
até os ricos trabalhos de cantaria que adornam os 
pedestais e obeliscos dos monumentos inaugura-
dos na capital no início do Século XX.  

12) Praça Padre João Maria 
 
Inicialmente 

Praça da Matriz, este 
espaço público já 
constava em um 
mapa da cidade, ela-
borado em meados 
do Século XIX. A 
Praça Padre João 
Maria recebeu esta 
denominação em 
1909, em homena-
gem ao vigário de 
mesmo nome, que 
havia morrido poucos anos antes. No local foi 
posto o busto em bronze fixado sobre uma base 
de granito (inaugurado em 07/08/1921). Nessa 
rocha há um belo trabalho de cantaria. Em in-
tervenção mais recente, a base do pedestal foi 
revestida com placas de granito polido, con-
trastando com a construção original.
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Programado para o pe-
ríodo de 22 a 30 de 
julho de 2023, o XLIII 

Encontro Nacional dos 
Estudantes de Geologia – 
ENEGEO – será reali-
zado no município de 
Cocalzinho de Goiás 
(GO). O evento é organi-
zado por uma comissão 
integrada por estudantes 
da Universidade de Bra-
sília (UnB), Universidade 
Federal de Goiás (UFG) e 
Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) e pre-
tende reunir estudantes e 
profissionais de geologia 
de universidades de todo 
o país. 

Segundo a página de 
divulgação do XLIII ENE-
GEO, além de promover 
a interação entre estudantes e 
profissionais, criando oportu-
nidades para o aprimoramento 
da formação acadêmica, o 
evento tem em vista a “cons-
trução de um movimento co-
letivo, baseado em interesses 
comuns, capaz de representar 
o posicionamento dos estudan-
tes frente às questões que lhes 
dizem respeito”. 

A Comissão Organizadora 
do XVIII ENEGEO estima um 
comparecimento de aproxima-
damente 400 pessoas e prepa-
rou uma programação voltada 
para temáticas relacionadas às 
geociências, incluindo palestras, 
workshops, mesas redondas e 
trabalhos de campo com ações 
desenvolvidas com e para a co-
munidade. Já as atividades de 
integração e congraçamento 

reúnem eventos culturais, festas 
temáticas e campeonatos des-
portivos, entre outros. 

 

Cocalzinho de Goiás 
Sabe aquele lugar onde o 

vento faz curva? Então, não é 
lá! É onde a Faixa Brasília faz 
a curva. 

A região de Co-
calzinho de Goiás 
está inserida no 
contexto da Sintaxe 
dos Pirineus, local 
de inflexão da 
Faixa Brasília onde 
são evidenciados 
lineamentos estru-
turais E-W que se-
param a Faixa Bra-
sília Setentrional 
(FBS), com estrutu-
ras de direção 
NNE-SSW, da 
Faixa Brasília Me-
ridional (FBM) 

com estruturação NNW- SSE. 
Pra quem ainda não sabe, 

a Faixa Brasília é um dos cin-
turões orogênicos neoprotero-

zoicos (900 a 630 Ma) de-
senvolvidos durante a 
amalgamação do Super-
continente Gondwana. 
Resultado da colisão 
entre três principais blo-
cos continentais: Cráton 
Amazônico a oeste, Crá-
ton São Francisco a leste 
e o Bloco Paranapanema 
a sul/sudoeste. 

Tá, beleza! Mas o que 
tem de rocha lá gente?! 

As rochas que afloram 
na região do ENEGEO 
são caracterizadas por se-
quências metavulcano-se-
dimentares máficas e fél-
sicas do Gráben Rio do 
Peixe e por metassedi-
mentares psamo-pelíticas 

e pelito-carbonatadas do Grá-
ben Araxá. 

Para mais informações e ins-
crições, acesse: https://sites.goo-
gle.com/view/enegeo/

Estudantes de Geologia 
promovem Encontro 
Nacional em Goiás
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No período de 12 a 15 de no-
vembro de 2023, o Núcleo Nor-
deste da Sociedade Brasileira 
de Geologia (SBG) promove o 
29° Simpósio de Geologia do 
Nordeste (29° SGNE) e o XI 
Simpósio de Rochas Ornamen-
tais do Nordeste (XI SRONE). 
Os eventos ocorrerão simulta-
neamente na cidade de Cam-
pina Grande-PB e o prazo para 
submissão de trabalhos vai até 
31 de julho.  

Em 2023, o Simpósio de 
Geologia do Nordeste completa 

58 anos de existência, sendo, 
portanto, o Simpósio Regional 
de Geologia mais antigo do 
país. A primeira edição do 
SGNE foi realizada em Maceió, 
no ano de 1965, e desde então, 
este evento tem sido itinerante 
por várias cidades nordestinas.  

Representando um dos prin-
cipais eventos técnico-científi-
cos do Nordeste na área das 
Geociências, o Simpósio de 
Geologia do Nordeste congre-
gará pesquisadores, profissio-
nais do setor público e privado, 

além de estudantes de Geociên-
cias e áreas afins, para apresen-
tar e discutir resultados de pes-
quisas acerca de temas regio-
nais com relevância científica. 

Durante esse evento, tam-
bém serão debatidos temas 
voltados para os novos rumos 
das Geociências na geração de 
conhecimentos por meio de 
pesquisa e aplicação dos re-
sultados junto à sociedade, vi-
sando à divulgação e demo-
cratização das geociências na 
região nordeste. 

Vem aí o 29º Simpósio de Geologia 
do Nordeste / XI Simpósio de 

Rochas Ornamentais do Nordeste
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Já o Simpósio de Rochas Or-
namentais do Nordeste 
(SRONE), organizado conjun-
tamente com o CETEM/MCTI, 
comemorará 25 anos da sua 
primeira edição, sendo o mais 
antigo evento técnico-científico 
do país dedicado ao setor da 
pedra natural.  

No XI SRONE, será possível 
conhecer melhor o ele-
vado estágio tecnoló-
gico alcançado por 
este segmento, as ino-
vações, as rochas que 
fazem do Brasil um 
dos maiores produto-
res mundiais e os de-
safios atuais para o 
uso sustentável desse 
recurso da geodiver-
sidade brasileira.  

O evento reunirá 
pesquisadores de de-
zenas de instituições 
que apresentarão os 
resultados de suas 
pesquisas científicas e 
tecnológicas e contará 
ainda com uma expo-
sição reunindo peças 
das empresas relevan-
tes com atuação na 
América Latina.  

Veja, a seguir, a programa-
ção de minicursos e excursões... 

 
MINICURSOS 
1. Lapidação (10/11)  
Prof. MSc. Alcides de Brito 
(UFCG) / Carga horária: 8h / 
12 vagas 
2. Gemologia (11/11) 
Prof. Dr. Reinhard Wegner 
(UFCG) / Carga horária: 8h / 
12 vagas 
3. Mineração Urbana (11/11) 
Prof. Dr. Iure Aquino (UFCG) 
/ Carga horária: 8h / 15 vagas 
4. Prospecção hidrogeológica 
em terrenos cristalinos (11/11) 
MSc. SGT Sonally Amado 
(Exército Brasileiro) / Carga 

horária: 4h / 30 vagas 
5. Mineralizações em ambien-
tes hidrotermais (11/11) 
Dra. Cristiane Menezes 
(UFRN) / Carga horária: 4h / 
30 vagas 
6. Termometria de inclusões 
fluidas (12/11) 
Dra. Cristiane Menezes 
(UFRN)/ Carga horária: 4h / 

30 vagas 
7. Influência da deformação 
na qualidade de reservatórios 
(12/11) 
Dr. Matheus Nicchio (Univer-
sitário degli Studi Di Parma) / 
Carga horária: 4h / 20 vagas 
8. Modelos digitais e Geo-
morfologia (12/11) 
Prof. Dr. Rubson Maia (UFC) 
/ Carga horária: 4h / 25 vagas 
9. Microtectônica de tectoni-
tos (10 e 11/11) 
Prof. Dr. Harrizon Almeida 
(UFCG) / Carga horária: 16h / 
7 vagas 
10. Redação científica em 
Geociências (11/11) 
Prof. Dr. Hilário Bezerra 

(UFRN) / Carga horária: 8h / 
30 vagas 
11. As entranhas da Terra 
(04/11) 
Profa. Sandra Moura-Lima 
(UFCG) / Carga horária: 8h / 
30 vagas 
 
EXCURSÕES 
ROCHAS ORNAMENTAIS: 

DA LAVRA 
(CASSERENGUE) 
À LOJA 
(CAMPINA 
GRANDE) 
11 de novembro de 
2023 / Guia: Lion 
Julião (Eng. de 
minas - FUJI) / Al-
moço em Areia (PB) 
/ Vagas: 25 
PROVÍNCIA  
PEGMATÍTICA 
DA BORBOREMA 
16 a 17 de novem-
bro de 2023 / Guias: 
Profs. Defsson Fer-
reira (IFRN) e 
Dwigth Soares 
(IFPB) / Pernoite: 
Parelhas (RN) / 
Vagas: 26 
DEFORMAÇÃO 
RÚPTIL NA 

BACIA DO RIO DO PEIXE 
16 a 17 de novembro de 2023 
/ Guias: Profs. César Noguei-
ra e David Vasconcelos 
(UFCG) / Pernoite: Cajazeiras 
(PB) / Vagas: 13 
GEOPARQUE SERIDÓ 
16 a 17 de novembro de 2023 / 
Guia: Prof. Marcos Nascimen-
to (UFRN) / Pernoite: Currais 
Novos (RN) / Vagas: 27 
OS TERRENOS DA ZONA 
TRANSVERSAL: DO  
ARQUEANO AO CAMBRIANO 
11 e 12 de novembro de 2023 
/ Guia: Prof. Lauro Cezar 
Montefalco de Lira Santos 
(UFPE) / Pernoite: São José 
do Egito (PE) / Vagas: 15
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A Rede Brasileira de Geo-
parques Mundiais já é 
realidade. A criação foi 

aprovada pelos representantes 
dos geoparques no Brasil que já 
integram a Rede Global de 
Geoparques da Unesco (GGN), 
reunidos durante o I Encontro 
Brasileiro de Geoparques Mun-
diais, realizado nos dias 4 e 5 de 
junho. Com atividades desen-
volvidas no território do Geo-
parque Quarta Colônia e na 
cidade de Santa Maria (UFSM), 
localizadas na região central do 
Rio Grande do Sul, o evento 
teve como objetivos fortalecer o 
trabalho conjunto articulado, 
inclusive em âmbito interinsti-
tucional, e fomentar a troca de 
experiências sobre boas práti-
cas de desenvolvimento territo-
rial sustentável. 

Para o geólogo Marcos Nas-
cimento, coordenador do Co-
mitê Científico que assessora o 

Consórcio Público Intermuni-
cipal Geoparque Seridó e um 
dos protagonistas do esforço 
que levou esse território a obter 
a chancela da Unesco, o I En-
contro Brasileiro de Geopar-
ques foi “uma excelente opor-
tunidade para o desenvolvi-
mento do intercâmbio entre 
esses geoparques e seus dife-
rentes profissionais”. Além das 
delegações dos geoparques  
Brasileiros já reconhecidos 
(Araripe-CE, Cânions do Sul-
RS/SC, Seridó-RN, Caçapava-
RS e Quarta Colônia-RS), esti-
veram presentes representantes 
de territórios que aspiram obter 
a chancela da Unesco e de áreas 
cujos projetos se encontram em 
desenvolvimento. 

 
Troca de experiências 

Especificamente no que diz 
respeito à troca de experiências 
sobre práticas de desenvolvi-
mento sustentável, Marcos Nas-
cimento afirma que “o Encontro 

proporcionou vários momentos 
marcantes que contribuirão 
para a integração de ações den-
tro do território do Geoparque 
Seridó”. Dentre estes, ele des-
taca a realização da “GeoFeira”, 
espaço onde diversos tipos de 
artesanato e gastronomia 
(doces, biscoitos, salgados, mas-
sas) produzidos por parceiros 
dos dois novos geoparques 
mundiais no Brasil (Quarta Co-
lônia-RS e Caçapava-RS) foram 
expostos para venda.  

“Revelando sua origem, 
todos os produtos estavam de-
vidamente identificados com 
selos ou etiquetas de parceiro 
do geoparque mundial de onde 
provinham, demonstrando 
serem genuínos de cada terri-
tório. Aqui no Seridó Geopar-
que Mundial da UNESCO es-
tamos pegando essa experiência 
e já aplicando à nossa realidade. 
Em breve, iremos aproveitá-la 
em diferentes eventos que ocor-
rerão e, dessa forma, estaremos 

Trabalho em rede e busca por 
práticas sustentáveis marcam  

I Encontro Brasileiro de Geoparques 

Representantes dos geoparques brasileiros integrantes da Rede Global de Geoparques da Unesco



não só divulgando o 
nosso geoparque, mas 
principalmente valorizan-
do os produtos dos inú-
meros parceiros que já 
temos cadastrados”, ex-
plica Nascimento. 

 
Articulação e Trabalho 
em Rede 

Além da troca de ex-
periências sobre práticas 
de desenvolvimento ter-
ritorial sustentável que 
podem servir como fonte 
de inspiração para proje-
tos de geoparque, geopar-
ques aspirantes e geopar-
ques mundiais já reco-
nhecidos, a pauta do I En-
contro Brasileiro de Geo-
parques Mundiais con-
templou debates sobre 
propostas de criação do Comitê 
Nacional de Geoparques e da 
Rede Brasileira de Geoparques 
Mundiais da Unesco.  

Representante do Seridó 
Geoparque Mundial nessas dis-
cussões, o professor Marcos 
Nascimento informa que a aná-
lise sobre a criação do Comitê 
Nacional de Geoparques con-
tou com a participação da Co-
missão Nacional da UNESCO 
ligada ao Ministério das Rela-
ções Exteriores e do Escritório 
da UNESCO no Brasil, além do 
Ministério do Turismo. “É a 

própria Comissão Nacional da 
UNESCO que pode oficialmen-
te criar o Comitê Nacional de 
Geoparques, e eles estão cientes 
dessa necessidade, estudando 
a melhor forma”, acrescenta. 

Já quanto à Rede Brasileira 
de Geoparques Mundiais da 
Unesco, criada durante o I En-
contro pelos representantes dos 
cinco geoparques mundiais exis-
tentes no Brasil, o geólogo es-
clarece que essa entidade tem 
como objetivo principal “articu-
lar os Geoparques Mundiais da 
UNESCO no Brasil, Projetos e 
Aspirantes, no que se refere ao 

atendimento de suas de-
mandas e necessidades 
junto às demais entida-
des nacionais e interna-
cionais”.   

“Não por acaso – 
frisa Marcos, além da 
existência de patrimônio 
geológico de relevância 
internacional, gestão 
compartilhada e visibi-
lidade territorial, o tra-
balho em rede é uma 
das quatro característi-
cas fundamentais de 
qualquer Geoparque 
Mundial da UNESCO, 
e é esse conjunto que 
possibilita o desenvol-
vimento territorial sus-
tentável com base nas 
características de cada 
geoparque, favorecendo 

as populações locais”. 
 

II Encontro  
Buscando aprimorar o tra-

balho em rede e intensificar a 
troca de experiências sobre 
boas práticas de desenvolvi-
mento territorial sustentável, 
os representantes de geopar-
ques brasileiros integrantes da 
Rede Global de Geoparques da 
Unesco já programaram a se-
gunda edição do evento: será 
realizada no território do Seri-
dó Geoparque Mundial da 
UNESCO em 2024. 

29

Marcos Nascimento (Geólogo e coordenador do Comitê 
Científico do Consórcio Intermunicipal Geoparque Seridó)

Representantes de geoparques brasileiros já reconhecidos pela Unesco e de territórios aspirantes ou com projetos em desenvolvimento
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Geoparque Seridó avança 
rumo ao desenvolvimento 

sustentável
Em abril, o Geoparque 

Seridó completou seu 
primeiro ano de exis-

tência como unidade inte-
grante da Rede Global de 
Geoparques da UNESCO 
(Global Geoparks Network – 
GGN). Neste período, os seis 
municípios que integram a 
área (Acari, Carnaúba dos 
Dantas, Cerro Corá, Currais 
Novos, Lagoa Nova e Pare-
lhas) vêm obtendo visibilidade 
crescente, nacional e interna-
cional, impulsionada pelo re-
conhecimento de um 
patrimônio geológico singular, 
evidenciado em 21 geossítios*. 

Para a UNESCO, um geo-
parque deve combinar conser-
vação ambiental e desenvolvi-
mento sustentável. Ou seja: 
além de buscar ampliar a cons-
ciência social sobre o valor cien-
tífico do patrimônio geológico 

local, trabalhando temas como 
preservação do meio ambiente 
e utilização racional dos recur-
sos naturais, a gestão do terri-
tório deve desenvolver inicia-
tivas inovadoras, capazes de 

dinamizar a economia, valori-
zar a cultura e propiciar con-
dições para a melhoria da qua-
lidade de vida de suas comu-
nidades. 

 
Balanço 

Na opinião da turismóloga 
e diretora-executiva do Con-
sórcio Público Intermunicipal 
Geoparque Seridó, Janaína Me-
deiros, apesar do curto período 
decorrido desde a chancela 
concedida pela UNESCO, os 
esforços empreendidos têm 
produzido resultados positivos. 
Integrada ao trabalho desen-
volvido pelo geólogo Marcos 
Nascimento desde que a ideia 
de criação de um geoparque 
foi apresentada publicamente, 
há pouco mais de uma década, 
Janaína destaca avanços no âm-
bito da gestão e nas áreas eco-
nômica e social. 

Janaína Medeiros (Diretora-executiva do 
Consórcio Intermunicipal Geoparque Seridó)

(*) Locais que concentram formações geológicas com alto valor científico e que, por sua morfologia ou importância 
ecológica e histórica, também são importantes recursos para o turismo e a educação. (Ver Geologia Todo Dia Nº. 3)
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Visitação ao geossítio “Cânions dos Apertados” em Currais Novos
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“Na esfera da gestão, o Consór-
cio está muito mais fortalecido. En-
tendendo o quanto de benefícios o 
reconhecimento pela Unesco pode 
proporcionar ao nosso território, os 
prefeitos se uniram mais. Houve 
incremento no repasse financeiro 
rateado pelos municípios e isso per-
mitiu que a gente pudesse avançar 
na solução de algumas demandas 
técnicas, indispensáveis à gestão. 
Além disso, temos conseguido avan-
çar no estabelecimento de parcerias 
com instituições importantes, como 
a UFRN e a Emprotur RN, e há 
um importante acordo costurado 
com a empresa Elera Renováveis”. 

Segundo Janaína Medeiros, 
este acordo com a Elera, em-
presa que está construindo um 
complexo eólico em Parelhas, 
envolve um investimento da 
ordem de R$ 500 mil. Conce-
bida como uma das contrapar-
tidas ambientais e sociais que 
a empresa pretende fazer, em 
decorrência da instalação do 
Parque Eólico, a doação viabi-
lizará a construção da nova 
sede do Consórcio Intermuni-
cipal Geoparque Seridó. “Nesta 
parceria, a Prefeitura Municipal 
de Currais Novos é a respon-
sável pela cessão do terreno e 
pela elaboração do projeto”, es-
clarece ainda Janaína. 

Participação social 
Já com relação à integração 

e à participação social nos pro-
cessos decisórios do Consórcio, 
a diretora-executiva afirma que 
esta sempre foi uma preocupa-
ção dos gestores. “Além das 
conversas com as comunida-
des, realizamos reuniões e en-
contros frequentes com diver-
sos segmentos sociais, buscan-
do entender o que a comuni-
dade anseia para que as ações 
desenvolvidas possam ter efe-
tividade”.  

Um exemplo desse esforço 
foi o processo de elaboração da 
agenda estratégica de desenvol-

vimento do Geoparque Seridó. 
Com o apoio do Sebrae RN, por 
intermédio do Programa Lide-
rança para o Desenvolvimento 
Regional (LIDER), cerca de 50 
líderes egressos dos setores pú-
blico, privado e do terceiro setor, 
escolhidos em seus municípios, 
construíram, de forma coletiva 
e participativa, uma agenda que 
contempla ações prioritárias 
para os próximos 10 anos. Apre-
sentada em 1º de junho, essa 
agenda exigiu quase um ano de 
trabalho e visa fazer com que o 
território seja um lugar propício 
ao empreendedorismo e à sus-
tentabilidade.  

Segundo Janaína Medeiros, 
a cada quatro anos, os geopar-
ques integrantes da Rede Glo-
bal, a exemplo do Geoparque 
Seridó, passam por um proces-
so de revalidação da chancela. 
O objetivo é garantir com que 
esses territórios sigam atenden-
do os requisitos definidos pelo 
Programa de Geoparques da 
Unesco. “Entre os itens que 
compõem o rol de exigências 
para que o reconhecimento seja 
mantido, está a apresentação 
de uma agenda de desenvol-
vimento para a região”, destaca 
Janaína.  

Solenidade de apresentação da Agenda Estratégica de Desenvolvimento Territorial

Visita técnica de prefeitos e equipe do SEBRAE de Minas Gerais para conhecer o trabalho no território



Educação 
Outras ações que têm contri-

buído para o fortalecimento do 
sentimento comunitá-
rio de pertencimento 
ao território estão rela-
cionadas ao trabalho 
educativo. Nessa área, 
além das iniciativas de 
formação e sensibiliza-
ção da população local, 
o destaque é o projeto 
“Os Cinco Sentidos do 
Geoparque Seridó”. 
Com foco em alunos 
das escolas públicas 
municipais e estaduais, 
esse projeto geoeduca-
tivo busca unir os cinco 
sentidos do corpo hu-
mano (audição, olfato, 
paladar, visão e tato) 
aos chamados cinco Gs: 
geodiversidade, geopa-
trimônio, geoconserva-
ção, geoeducação e 
geoturismo. 

O resultado, segun-
do Janaína Medeiros, 
é que o sentimento de 
pertencimento tem 
aflorado não apenas 
nas crianças e adoles-
centes que passam 
pelo projeto, mas tam-

bém em suas famílias. “Como 
eles levam esse conhecimento 
para casa, as famílias têm se 

envolvido cada vez mais, bus-
cando conhecer e se integrar a 
tudo que diz respeito ao Geo-
parque Seridó. A gente teste-
munha isso, quando constata 
manifestações de orgulho por 
pertencer ao território, seja em 
entrevistas, documentários, 
programas de TV, seja quando 
falam em público ou com as 
pessoas que nos visitam”. 

 
Visibilidade e 
desenvolvimento 

A consequência mais ime-
diata da chancela concedida 
ao Geoparque Seridó pela 
Unesco foi o aumento da visi-
bilidade nacional e internacio-
nal deste território. Decorridos 

pouco mais de um ano 
do reconhecimento da 
importância internacio-
nal do patrimônio geo-
lógico local, houve um 
expressivo incremento 
do fluxo de visitação 
aos municípios da re-
gião, impactando pro-
gressivamente toda a 
cadeia produtiva do tu-
rismo. 

Conforme testemu-
nha Janaína Medeiros, 
este movimento tem 
sido claramente per-
ceptível aos seridoen-
ses. “A gente tem visto 
um aumento significa-
tivo da visitação ao 
nosso território por 
pessoas de todo o Bra-
sil, e de outros países, 
procurando conhecer e 
entender porque ele foi 
reconhecido mundial-
mente pela Unesco”. 
Para reforçar essa ten-
dência, Janaína afirma 
ainda que foram desen-
volvidas algumas ini-
ciativas.  

Formação: sentimento de pertencimento desperta cedo
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Visitação à Mina Brejuí

FOTO: DILSON GONÇALVES



“Além dos esforços para am-
pliarmos essa visibilidade, com 
presença em feiras, congressos e 
outros eventos, por exemplo, pro-
movemos capacitações voltadas 
aos nossos guias e condutores 
para que eles possam receber me-
lhor essas pessoas, repassando 
cada vez mais informação e co-
nhecimento sobre a importância 
da nossa geodiversidade e também 
sobre o nosso patrimônio histórico 
e cultural”.   

Segundo informa o Sebrae, 
a cadeia de valor do turismo 
interage com 52 atividades pro-
dutivas da economia. Além dos 
meios de hospedagem e ali-
mentação, apoiados por agên-
cias de viagens e receptivos, o 
setor engloba o fornecimento 
de equipamentos e serviços 
para estas atividades e também 
diretamente para os turistas. 
Essa característica permite aos 
pequenos negócios atuarem 
como fornecedores ou distri-
buidores, e isso tem acontecido 
cada vez mais no território do 
Geoparque Seridó com o sur-
gimento dos “geoprodutos”.  

 
Geoprodutos 

Carregando a identidade 
de seus lugares de origem, os 
geoprodutos são assim deno-
minados por serem desenvol-
vidos, fabricados ou 
manufaturados na re-
gião dos geoparques. 
Utilizando matérias-
primas existentes no 
próprio território ou 
adotando modos de 
produção tradicionais, 
inspiram-se na geodi-
versidade local, reve-
lando-a em suas for-
mas, rótulos ou emba-
lagens. No Geoparque 
Seridó, segundo infor-
ma Janaína Medeiros, 

já há uma considerável varie-
dade deles. 

“Além de a nossa logomarca 
estar sendo reprodu-
zida em canecas, 
bonés, chaveiros e em 
peças esculpidas em 
madeira, a gente vê 
também a nossa geo-
diversidade retratada 
em telas e os nossos 
mascotes sendo trans-
formados em geopro-
dutos, utilizando o 
“amigurumi”, que é 
um tipo de crochê, ou 
o “biscuit”, que é 
uma massa de mode-
lar produzida artesanalmente. 
Temos a reprodução de inscrições 
rupestres presentes em nossos sí-
tios arqueológicos e também há 

produtos que unem a geodiversi-
dade e a biodiversidade, trazendo 
nossa avifauna”.  

Para Janaína Medeiros, este 
fenômeno, que se intensificou 
no transcorrer do último ano, 
reflete uma crescente intimidade 

com o Geoparque. 
“Nossa geodiversi-
dade, nossa identi-
dade visual, nossa 
logomarca estão se 
transformando em 
produto potencial 
para a nossa comu-
nidade, gerando 
ocupação e renda, e 
isso é incrível. Essa 
identificação, esse 
empoderamento co-
munitário é o nosso 
maior objetivo!”. 

Mascotes do Geoparque tornaram-se geoprodutos

Mascotes em “amigurumi”

Guias e condutores cumprem importante função na divulgação do Geoparque
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Se você considera que 
aridez e beleza são 
ideias incompatíveis, 

experimente assistir “Geopar-
que Seridó”. Produzido pela 
equipe do programa Periscó-
pio, o documentário foi exi-
bido pela primeira vez nos 
dias 15 e 22 de junho (1ª e 2ª 
parte), na TV Cultura, e certa-
mente terá vida longa. Percor-
rendo cada um dos seis 
municípios que compõem 
esse território, situado na por-
ção centro-sul do Rio Grande 
do Norte, o trabalho destaca o 
patrimônio geológico exis-
tente ao mesmo tempo que 
resgata o esforço para que a 
área fosse reconhecida e inte-
grada à Rede Global de Geo-
parques da UNESCO. 

Mas não é só isso. Eviden-
ciando planejamento cuida-
doso e sensibilidade apurada, 
a produção audiovisual re-
vela, ainda, aspectos da his-
tória e da cultura local, en-
tremeando panorâmicas de 
grande beleza cênica e entre-

vistas técnicas em linguagem 
acessível nas quais os planos 
escolhidos mostram detalhes 
que falam por si. Assim, além 
de excelente material de di-
vulgação científica, “Geopar-
que Seridó” é um emocionan-
te registro poético do semiá-
rido potiguar que acarinha o 
olhar de quem o assiste e for-
talece o sentimento de per-
tencimento e a autoestima 
dos seridoenses.  

 
Do outro lado das lentes 

Com 57 minutos de dura-
ção, editados em Parte 1 e 
Parte 2, o docu-
mentário “Geo-
parque Seridó” 
exigiu uma se-
mana de filma-
gens. Transitan-
do pelos diver-
sos ambientes 
que compõem a 
rica geodiversi-
dade local, o 
trabalho tam-
bém revela a 

caatinga, bioma tipicamente 
brasileiro. O rol de locações 
contempla topo de serras, en-
costas e paredões rochosos, lei-
tos de rio seco e galerias de 
minas. À frente de uma equipe 
integrada por quatro pessoas, 
o experiente diretor argentino 
Ricardo Giaroli afirma que o 
trabalho foi prazeroso, grati-
ficante e, de certa forma, sur-
preendente.  

“Eu tinha estudado bastante 
o Geoparque Seridó. Então, a geo-
logia e a geografia não me sur-
preenderam. As paisagens são ma-
ravilhosas e fizemos um ótimo 

Documentário  
registra patrimônio  
científico e cultural 
do Geoparque Seridó

José Genilson (Condutor) – Geossítio “Vale Vulcânico” Marcos Nascimento (Geólogo) – Geossítio “Xiquexique"

Ricardo Giaroli (Diretor) e Isabelle Reiss (Produtora)

FOTOS: REPRODUÇÃO/DOCUMENTÁRIO



35

trabalho. Mas o que mais me 
chamou a atenção foi a hospi-
talidade, a generosidade e a 
amabilidade das pessoas. Nós 
quatro, quando voltamos do Se-
ridó, viemos falando o tempo 
todo nessas características dos 
seridoenses. Uma coisa única. 
É como nos disse um técnico 
em turismo: o seridoense saúda 
como se nos conhecesse a vida 
toda! É engraçado, mas é ver-
dade. E isso é bem distinto de 
todos os outros lugares por onde 
passamos. Trabalhamos como 
se estivéssemos em casa.” 

 
Divulgação científica 

A realização do documen-
tário “Geoparque Seridó” re-
sulta de um amplo e bem su-
cedido esforço de divulgação 
do conhecimento científico 
que vem sendo empreendido 
pela Federação Brasileira de 
Geólogos (FEBRAGEO), em 

parceria com entidades pro-
fissionais estaduais, com pa-
trocínio do Sistema CON-
FEA/CREA/MÚTUA. Presi-
dente da entidade nas duas 
últimas gestões, o geólogo 
Fábio Reis defende que a po-
pularização da ciência é deci-
siva para o enfrentamento de 
inúmeros desafios: “a disse-
minação e a multiplicação de 

fake news sobre a impor-
tância da vacinação durante 
o período da pandemia 
mostra isso”. 

A estratégia adotada pela 
FEBRAGEO, que também 
contribui para a valorização 
profissional da atividade 
exercida pelos geólogos, 
levou à promoção, organi-
zação e produção de even-
tos, cursos, vídeos e publi-
cações, principalmente no 
formato de livros, tanto im-
pressos quanto digitais. 

“Nossa ideia foi abranger um 
grande número de temas e al-
cançar um público diversifi-
cado. Desde o infanto-juvenil 
ao adulto, passando por pes-
soas que não são da área da 
geologia ou das geociências, 
até profissionais especializa-
dos, interessados em conteú-
do técnico-científico”, explica 
Fábio Reis. 

Fábio Reis (FEBRAGEO)

Equipe de filmagem: 
Isabelle Reiss: Produtora 
e roteirista 
Pedro Paulo Campos 
(Pedraw): Diretor de 
Fotografia - Operador 
de drone 
Fernando Ceballos 
(Nano): Cinegrafista 
Ricardo Giaroli: Diretor 
e roteirista

O documentário “Geoparque Seridó” já está disponível na 
internet e pode ser acessado por intermédio dos links: 
(https://www.youtube.com/watch?v=eN05qyP8Fek) (Parte I)  
(https://www.youtube.com/watch?v=22MO5WCt1hk) (Parte II)

FICHA TÉCNICA

Pós-produção: 
Lucas Bobst: Edição 
Luca Tomás: Edição 
Raúl Vargas: Gráficos e Efeitos Animados 
Mariano Torcuato: Música original

Gilberto Cardoso: Locução 
Isabelle Reiss: Tradução para inglês, francês e espanhol 
 
Patrocínio institucional:  
FEBRAGEO/AGERN/MÚTUA
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Em todo o Brasil, entida-
des profissionais e 
científicas ligadas à 

geologia têm se manifestado 
contrariamente ao texto do 
Projeto de Lei n.º 791/2019, 
assim como ao seu substitu-
tivo, que dispõe sobre a regu-
lamentação da profissão de 
paleontólogo. Atividade tradi-
cionalmente desenvolvida por 
geólogos, presente no currículo 
profissionalizante das escolas 
de geologia do país desde a dé-
cada de 60, essas entidades 
consideram que a paleontolo-
gia sempre foi atribuição da 
geologia. 

Para expressar sua insatis-
fação, centenas de geólogos lo-
tados em universidades, em-
presas e centros de pesquisa 
lançaram no início de julho o 
“MANIFESTO POR UMA PA-
LEONTOLOGIA A FAVOR 
DO BRASIL”. Nessa ocasião, o 
PL n.º 791/2019 encontrava-se 
na Comissão de Trabalho 
(CTRAB) da Câmara Federal, 
aguardando emendas, sendo 
que o relator da matéria, de-
putado prof. Paulo Fernando 
(REPUBLICANOS-DF), já 
havia apresentado um substi-
tutivo que pouco altera a pro-
posição original. 

De acordo com o texto apre-
sentado pelo relator, o exercício 
da profissão de paleontólogo 
passaria a ser privativo: 

I - dos pós-graduados por escolas 
ou cursos devidamente reconheci-
dos pelo Ministério da Educação 
com dissertação de mestrado ou 
tese de doutorado versando sobre 
paleontologia e com pelo menos 2 
(dois) anos consecutivos de ativi-

dades científicas próprias do campo 
profissional da paleontologia, de-
vidamente comprovadas;  

II – dos diplomados em outros 
cursos de nível superior, ou pós-gra-
duados em áreas distintas da paleon-
tologia que, na data de publicação 
desta Lei, contem com, pelo menos, 
5 (cinco) anos consecutivos, ou 10 
(dez) anos intercalados, no exercício 
de atividades científicas próprias do 
campo profissional da paleontologia, 
devidamente comprovadas;  

III – dos que, na data de publi-
cação, tenham concluído cursos de 
especialização em paleontologia re-
conhecidos pelo Ministério da Edu-
cação e contem com, pelo menos, 
três anos consecutivos de ativida-
des científicas próprias do campo 
profissional da paleontologia, de-

vidamente comprovadas. 
O Parecer CNE/CES nº 

387/2012, aprovado em 7 de no-
vembro de 2012, que está rela-
cionado às Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o curso de 
graduação em Geologia ou En-
genharia Geológica estabelece 
a paleontologia como um dos 
conteúdos da formação geoló-
gica específica. Já o entendi-
mento da paleontologia como 
área de atuação dos geólogos 
está presente em documentos 
normativos do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(CNPQ), onde a paleontologia 
está inserida dentro da área da 
Geologia, descrita como Pa-
leontologia Estratigráfica. 

Paleontologia  
é atribuição da Geologia

Braquiópodes 
fossilizados descritos por 
Rathbun, 1874. Seu 
jazigo foi achado em 
1870 na região de Ererê, 
no Pará, por integrantes 
da primeira Expedição 
Morgan, chefiada por 
Charles Frederick Hartt. 
Mais tarde, foram 
incorporados às 
coleções da Comissão 
Geológica do Império do 
Brasil e hoje integram o 
acervo do Museu 
Nacional.

FOTO: MUSEU NACIONAL
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A Paleontologia é filha, 
ao mesmo tempo 
sendo mãe, da Geolo-

gia moderna. Ambas nasce-
ram do mesmo ‘barro’ pelas 
mãos de naturalistas nos sécu-
los XVII e XVIII. A Geologia 
foi reconhecida como ciência 
na primeira metade do século 
XIX, percebendo-se aí a fusão 
deste domínio científico com a 
Paleontologia. A partir daí, a 
Geologia desenvolveu-se 
como notável ciência sistê-
mica, sendo representada por 
um amplo leque de subáreas 
organicamente vinculadas 
entre si, entre as quais a pró-
pria Paleontologia.  

Uma vez que a Paleontolo-
gia está entrelaçada às raízes 
de conceitos e temas geológi-
cos centrais (tempo geológico, 
gradualismo versus catastro-
fismo, estratigrafia, sedimen-
tologia, paleoclimatologia, pa-
leoceanografia, paleogeogra-
fia, paleoecologia, paleolim-
nologia), ela se coloca como 
elemento indispensável à in-
terpretação da evolução das 
bacias sedimentares e de seus 
depósitos que guardam água, 
petróleo, minerais metálicos 
e não-metálicos etc. Muitas 
vezes, quando as rochas são 
essencialmente constituídas 
por fósseis ou profundamente 
associadas às atividades bac-
terianas (calcários biogênicos 
fanerozoicos, radiolaritos, dia-
tomitos, fosfatos sedimenta-
res, estromatólitos pré-cam-
brianos e fanerozoicos) é im-
praticável separar o estudo 
geológico do paleontológico.  

Dado este contexto, irrefu-

tável, é imprescindível e óbvio 
que o paleontólogo – profis-
sional que estuda, a partir dos 
estratos sedimentares, os ves-
tígios da vida antiga em nosso 
planeta nos últimos 3,8 bi-
lhões de anos – deve ter uma 
sólida formação geológica. 
Isto inclui, além das discipli-
nas Paleontologia e Geologia 
Geral, aquelas ligadas ao co-
nhecimento dos processos e 
produtos da tectônica de pla-
cas, de geologia estrutural, es-
tratigrafia, geofísica, geoquí-

mica, geoestatística, minera-
logia, petrografia, sedimento-
logia, petrologia sedimentar, 
geologia histórica e mapea-
mento de áreas sedimentares. 
Isto remete à dedução óbvia 
de que o graduado em Geo-
logia é o profissional dotado 
das competências exigidas 
para o exercício da atividade 
paleontológica, uma vez que, 
além das disciplinas geológi-
cas, ele tem em seu currículo 
a disciplina Biologia que abor-
da conceitos de sistemática, 
evolução e ecologia (também 

tratados em disciplinas geo-
lógicas). Naturalmente, a for-
mação geobiológica do geó-
logo será ampliada com o 
exercício profissional, poden-
do ser enriquecida com cursos 
de Pós-Graduação.  

Já os profissionais de ou-
tras áreas que buscarem se en-
veredar pela área de Paleon-
tologia, mas tendo uma natu-
ral e compreensível deficiên-
cia em Geologia – decorrentes 
do currículo da graduação – 
deverão, necessariamente, 
cumprir cursos de pós-gra-
duação (mestrado e doutora-
do stricto sensu) em programa 
geocientífico voltado para a 
temática paleontológica, com 
o desenvolvimento de mono-
grafias em que os fósseis ocu-
pam o centro das investiga-
ções. Por outro lado, a análise 
dos fósseis como peças isola-
das, i.e., voltada para os fós-
seis em si mesmos (focos pri-
vilegiando aspectos taxonô-
micos e evolutivos), sem a de-
vida contextualização geoló-
gica em suas múltiplas face-
tas, endereça o estudo para o 
campo essencialmente paleo-
biológico. Tal abordagem, 
também pertinente e relevan-
te, coloca-se claramente como 
um sub-ramo da Paleontolo-
gia, não podendo ser tratada 
ou confundida com o domí-
nio-mãe que carrega a pers-
pectiva intrínseca e abrangen-
te da Geologia. Fora deste 
conceito limita-se a Paleonto-
logia, retira-se dela sua gran-
deza, o que deve ser refutado 
pela comunidade científica 
responsável.

MANIFESTO POR UMA 
PALEONTOLOGIA A FAVOR DO BRASIL

Muitas vezes,  
quando as rochas são 

essencialmente 
constituídas por fósseis 

ou profundamente 
associadas às atividades 

bacterianas (...) é 
impraticável separar o 
estudo geológico do 

paleontológico
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